
Pedidos 

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular o Regulamento (UE) n. o 442/2011 do Conselho, de 9 
de Maio de 2011, que impõe medidas restritivas tendo em 
conta a situação na Síria, na parte em que diz respeito ao 
recorrente; 

— anular a Decisão 2011/273/PESC do Conselho, de 9 de 
Maio de 2011, que impõe medidas restritivas contra a Síria, 
na parte em que diz respeito ao recorrente; 

— anular a Decisão de Execução 2011/302/PESC, pela qual o 
anexo da Decisão 2011/273/PESC é substituído pelo texto 
que figura no anexo da decisão de 23 de Maio, na parte em 
que diz respeito ao recorrente; 

— condenar o Conselho da União Europeia nas despesas nos 
termos dos artigos 87. o e 91. o do Regulamento de Processo 
do Tribunal Geral. 

Fundamentos e principais argumentos 

O recorrente invoca seis fundamentos de recurso. 

1. Primeiro fundamento, relativo à violação dos direitos de 
defesa e do direito a um processo equitativo. O recorrente 
invoca que os seus direitos de defesa foram violados uma vez 
que foi sujeito às sanções em causa sem previamente ter sido 
ouvido, ter tido a oportunidade de se defender, nem ter tido 
conhecimento dos elementos com base nos quais essas me­
didas foram tomadas. 

2. Segundo fundamento, relativo à violação do dever de funda­
mentação previsto pelo artigo 296. o , segundo parágrafo, do 
TFUE. O recorrente critica o Conselho por ter adoptado 
contra si medidas restritivas, sem lhe ter comunicado os 
motivos, de modo a permitir-lhe invocar os seus meios de 
defesa. O recorrente critica o recorrido por se ter contentado 
com uma formulação genérica e estereotipada, sem mencio­
nar de modo preciso os elementos de facto e de direito de 
que depende a justificação legal da sua decisão e as conside­
rações que o levaram a tomá-la. 

3. Terceiro fundamento, relativo à violação da garantia respei­
tante ao direito a uma protecção jurisdicional efectiva. O 
recorrente invoca que, não só não pôde apresentar utilmente 
o seu ponto de vista perante o Conselho, como, devido à 
falta de indicação na decisão impugnada dos motivos espe­
cíficos e concretos que a justificam, também não pode exer­
cer efectivamente o seu recurso perante o Tribunal Geral. 

4. Quarto fundamento, relativo à violação do princípio geral da 
proporcionalidade. 

5. Quinto fundamento, relativo à violação do direito de pro­
priedade, na medida em que as medidas restritivas, e mais 
precisamente a medida de congelamento de fundos, cons­
tituem uma agressão desproporcionada do direito fundamen­
tal do recorrente de dispor livremente dos seus bens. 

6. Sexto fundamento, relativo à violação do direito à vida pri­
vada, na medida em que as medidas de congelamento de 
fundos e de restrição da liberdade de circulação constituem 
igualmente uma agressão desproporcionada do direito fun­
damental do recorrido. 

Recurso interposto em 12 de Junho de 2011 — Arla 
Foods/IHMI 

(Processo T-364/11) 

(2011/C 282/55) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Arla Foods AMBA (Viby J, Dinamarca) (representante: 
J. Hansen, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Artax Beteiligungs- 
und Vermögensverwaltungs AG (Linz, Áustria) 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a decisão da Segunda Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos) de 18 de Abril de 2011, no processo 
R 1357/2009-2, e declarar nulo o registo da marca comu­
nitária n. o 4647533 para produtos das classes 5, 29, 30 e 
32 em conformidade com a decisão da Divisão de Anulação 
de 11 de Setembro de 2009, e 

— condenar o recorrido e a outra parte no processo na Câmara 
de Recurso nas despesas dos processos na Divisão de Anu­
lação, na Câmara de Recurso e no Tribunal Geral. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária registada objecto do pedido de declaração de nuli­
dade: A marca figurativa «Lactofree», para produtos das classes 5, 
29, 30 e 32 — Registo de marca comunitária n. o 4647533 

Titular da marca comunitária: A outra parte no processo na 
Câmara de Recurso
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Parte que pede a declaração de nulidade da marca comunitária: A 
recorrente 

Fundamentação do pedido de declaração de nulidade: A parte que 
requer a declaração de nulidade fundamentou o seu pedido nos 
artigos 53. o , n. o 1, alínea a) e 8. o , n. o 1, alínea b), do Regula­
mento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, com base no registo 
anterior de marca comunitária n. o 4532751 da marca figurativa 
(a cores) «lactofree» para produtos da classe 29 

Decisão da Divisão de Anulação: Anulação para uma parte dos 
produtos 

Decisão da Câmara de Recurso: Anulação da decisão da Divisão de 
Anulação e indeferimento do pedido de declaração de nulidade 

Fundamentos invocados: Violação dos artigos 53. o , n. o 1, alínea 
a),e 8. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n. o 207/2009 do 
Conselho, na medida em que a Câmara de Recurso incorreu em 
erro na comparação dos sinais e consequentemente na aprecia­
ção global do risco de confusão entre as marcas figurativas 
«lactofree» e «Lactofree» 

Recurso interposto em 5 de Julho de 2011 por AO do 
despacho do Tribunal da Função Pública de 4 de Abril de 

2011 no processo F-45/10, AO/Comissão 

(Processo T-365/11 P) 

(2011/C 282/56) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: AO (Bruxelas, Bélgica) (representante: P. Lewisch, 
advogado) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia 

Pedidos 

— Anular o despacho do Tribunal da Função Pública, de 4 de 
Abril de 2011, no processo F-45/10, AO/Comissão; 

— caso o Tribunal Geral possa decidir quanto ao mérito, julgar 
procedentes os pedidos apresentados em primeira instância, 
ou seja: 

— anular a decisão CMS 07/046 da Comissão Europeia, de 
23 de Julho de 2009, devido a assédio, erro de gestão e 
violação do direito fundamental a ser ouvido; 

— anular todas as decisões adoptadas pela AIPN contra o 
recorrente, entre Setembro de 2003 e até ao seu afasta­
mento do lugar, devido a assédio e erro de gestão, de­
corrente da violação do direito a ser ouvido; 

— autorizar a audição do recorrente ao abrigo dos artigos 
7. o , n. o 1 e 24. o do Estatuto dos Funcionários ( 1 ) e a este 
respeito tomar em consideração os pedidos apresentados 
em Fevereiro de 2008 e Março de 2008; 

— atribuir ao recorrente uma indemnização simbólica de 
um euro a título de compensação dos danos morais e 
profissionais sofridos, conforme invocados na petição, 
na medida em que o objectivo do pedido não é finan­
ceiro mas sim de reconhecimento da dignidade e da 
reputação profissional do recorrente; e 

— condenar a recorrida na totalidade das despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca três fundamentos. 

1. O primeiro fundamento consiste na alegação de que não 
estavam preenchidos os requisitos para decidir mediante des­
pacho fundamentado ao abrigo do artigo 76. o do Regula­
mento de Processo do Tribunal da Função Pública e de que o 
recurso não era manifestamente improcedente, na medida 
em que: 

— o Tribunal da Função Pública não tomou em considera­
ção as várias queixas e provas apresentadas pelo recor­
rente no que respeita ao assédio; 

— não foi reconhecido ao recorrente o direito a um prazo 
de regularização da sua petição, em conformidade com o 
artigo 36. o do Regulamento de Processo do Tribunal da 
Função Pública, no que respeita a duas decisões da AIPN 
referidas pelo recorrente na sua petição. 

2. O segundo fundamento de recurso consiste na alegação de 
que o despacho no processo F-45/10 viola o direito da 
União, mais concretamente o artigo 11. o , n. o 1 do Anexo 
I do Estatuto do Tribunal de Justiça da União Europeia, na 
medida em que o recorrente tem direito a uma indemniza­
ção por ter havido assédio. 

3. O terceiro fundamento de recurso consiste na alegação de 
que o Tribunal da Função Pública violou o direito do recor­
rente a ser ouvido como previsto no artigo 6. o , n. o 1 Con­
venção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e 
das Liberdades Fundamentais e no artigo 47. o , n. o 2 da Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 

( 1 ) Regulamento n o . 31 (CEE), 11. o (CECA) que fixa o Estatuto dos 
Funcionários e o Regime aplicável aos outros agentes da Comuni­
dade Económica Europeia e da Comunidade Europeia da Energia 
Atómica (JO 1962, 45, p. 1385; EE 01 F1 p. 19).
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